
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.429 - RS (2012/0173706-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : MARIA IVONE DE MELLO E OUTROS
ADVOGADO : MÍRIAM LÚCIA KULCZYNSKI FORSTER E OUTRO(S) - 

RS022619 
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS056777 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 
DO NOVO CPC/2015. 
1. De acordo com o previsto no artigo 1.022 do Novo CPC/2015, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição ou omissão do acórdão atacado ou para corrigir erro 
material.
2. Nesse panorama, inexistente qualquer obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material no julgado embargado, conforme exige o artigo 
1.022 do Novo CPC/2015, impõe-se a rejeição dos presentes embargos 
de declaração.
3. Ademais, "inexiste a alegada violação dos preceitos contidos no 
art. 1.021, §  3º, do Novo CPC em razão da reiteração dos 
fundamentos da decisão monocrática,  visto  que o agravo interno 
manejado não trouxe nenhum argumento novo que já não tivesse 
sido aduzido no recurso especial. Assim,  se a decisão agravada 
soluciona todas as questões suscitadas no  recurso  especial,  a  sua  
manutenção  no julgamento do recurso interno é inafastável" (EDcl 
no AgInt no REsp 1574037/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 
23/08/2016).
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 28 de setembro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.429 - RS (2012/0173706-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : MARIA IVONE DE MELLO E OUTROS
ADVOGADO : MÍRIAM LÚCIA KULCZYNSKI FORSTER E OUTRO(S) - 

RS022619 
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS056777 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de 

embargos declaratórios opostos por MARIA IVONE DE MELLO E OUTROS contra acórdão 

prolatado pela Eg. Primeira Turma, assim ementado (fl. 425): 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
FUNDADO NO CPC/73. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FALTA DE 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. APELO INEXISTENTE. CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTO. IRREGULARIDADE DE 
REPRESENTAÇÃO. SÚMULA 115/STJ.
1. O STJ possui firme compreensão de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, 
consoante se depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.
2. Em sede especial, a regularidade da representação processual 
deve estar demonstrada no momento da interposição do recurso 
especial, não sendo aplicável, portanto, a previsão do artigo 13 do 
CPC. Precedentes: AgRg nos EREsp 966.450/RS, Rel. Ministro 
Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe 03/04/2012 e EDcl no 
AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AREsp 32.879/SP, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, DJe 28/2/2013.
3. A orientação do STJ é firme no sentido de se considerar 
inexistente recurso especial subscrito por advogado sem 
procuração nos autos, ainda que se trate de embargos à execução, 
ação autônoma que não dispensa a juntada do respectivo 
instrumento de mandato. Incidência da Súmula 115 desta Corte. 
Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

A parte embargante sustenta que há omissão no julgado, sob o argumento de que 

não foi analisada "a argumentação exposta pelos ora embargantes em seu recurso de 

agravo que, amparada em jurisprudência do E. STJ, explicitou estarem as procurações em 

apenso digitalizado, não sendo caso, assim, de aplicação da referida Súmula 115" (fl. 435). 
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Alega que não foi observado o disposto no art. 1.021, § 3º, do CPC/15.

A parte embargada deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação (fl. 

443). 

É o relatório.
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.429 - RS (2012/0173706-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): De acordo 

com o previsto no artigo 1.022 do novo CPC/2015, são cabíveis embargos de declaração nas 

hipóteses de obscuridade, contradição, omissão do acórdão atacado ou para corrigir erro material. 

Entretanto, no caso, não se verifica a existência de quaisquer das referidas 

deficiências.

Com efeito, consta expressamente da decisão recorrida que "é firme o 

entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da cadeia completa de 

procurações e substabelecimentos impossibilita o conhecimento dos recursos, consoante se 

depreende do contido na Súmula 115/STJ, ainda que o instrumento de mandato faltante 

nesta instância especial, em processo de embargos do devedor, encontre-se juntado nos 

autos da correspondente execução".

Fica patente, portanto, o inconformismo da parte embargante com a decisão 

tomada, pretendendo rediscutir o que já foi decidido.

Nesse panorama, não podem ser acolhidos embargos declaratórios que, a pretexto 

de alegadas omissões, traduzem, na verdade, inconformismo com a decisão tomada, pretendendo 

rediscutir o que já foi decidido. 

A propósito: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OBSCURIDADE. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.
1.  Ausentes  quaisquer  um  dos vícios elencados no artigo 1.022 
do Código  de  Processo Civil de 2015, incabível a oposição de 
embargos de declaração.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 769.700/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/08/2016, DJe 26/08/2016)

Ademais, registra-se que esta Corte Superior tem entendido que "inexiste a 

alegada violação dos preceitos contidos no art. 1.021, §  3º, do Novo CPC em razão da 

reiteração dos fundamentos da decisão monocrática,  visto  que o agravo interno 
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manejado não trouxe nenhum argumento novo que já não tivesse sido aduzido no recurso 

especial. Assim,  se a decisão agravada soluciona todas as questões suscitadas no  recurso  

especial,  a  sua  manutenção  no julgamento do recurso interno é inafastável" (EDcl no 

AgInt no REsp 1574037/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016).

Nessa mesma linha, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM   RECURSO   ESPECIAL.   
CÓDIGO   DE   PROCESSO   CIVIL  DE  2015.
APLICABILIDADE.  OMISSÃO.  AUSÊNCIA  DE VÍCIO. 
INOBSERVÂNCIA AO ART.
1.021, § 3º, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado 
pela data  da  publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II  - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para 
respaldar a  conclusão  alcançada,  pelo  que  ausente pressuposto 
a ensejar a oposição  de  embargos  de  declaração,  nos termos do 
art. 1.022 do CPC/2015.
III  -  A  Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ao 
interpretar  o  art.  1.021,  §  3º,  do  CPC/2015,  assentou  que o 
dispositivo  não  impõe  ao  julgador  a  obrigação  de reformular a 
decisão   agravada   para,   em  outros  termos,  reiterar  os  seus 
fundamentos,  notadamente diante da falta de argumento novo 
deduzido pela parte recorrente.
IV - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 980.631/RS, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
22/05/2017)

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos declaratórios.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2012/0173706-2 REsp 1.339.429 / RS

Números Origem:  200971000128280  200971000158284  50174576520114047100  RS-200971000158284  
RS-50174576520114047100

EM MESA JULGADO: 28/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA IVONE DE MELLO E OUTROS
ADVOGADO : MÍRIAM LÚCIA KULCZYNSKI FORSTER E OUTRO(S) - RS022619 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S) - RS056777 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA IVONE DE MELLO E OUTROS
ADVOGADO : MÍRIAM LÚCIA KULCZYNSKI FORSTER E OUTRO(S) - RS022619 
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S) - RS056777 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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